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GARCIA, Enéas Costa. Direito Geral da Personalidade

no Sistema Jurídico Brasileiro. São Paulo, SP: Juarez de

Oliveira, 2007. 333p.

O autor desta obra que agora vem a lume, originada em tese de doutorado defendida

de forma brilhante e aprovada com conceito máximo perante ilustre banca da faculdade

de direito da Universidade de São Paulo, pela qual já era mestre em Direito, magistrado

dos mais respeitados e estudiosos, familiarizado com o meio acadêmico eis que,

professor de Direito Civil, analisou com segurança e competência, o instituto dos

direitos da personalidade, conferindo-lhe uma visão atual e crítica, mediante

fundamentação substanciosa de fontes doutrinárias, nacional e estrangeira.

Em primeiro plano, o autor busca demonstrar a importância da teoria tradicional

dos direitos da personalidade, identificando as características fundamentais deste

instituto e a sua inserção no direito positivo brasileiro até o Código Civil de 1916, que

era de forma tímida e não sistematizada.

Em seguida, dedica a sua obra à exposição do direito geral da personalidade,

sua origem, conceito, conteúdo, atributos, limites e a relação que se estabelece

com os direitos específicos da personalidade.

Sustenta ainda, o tema da insuficiência da doutrina tradicional, justificando a

partir dessas concepções a necessidade do direito geral da personalidade e apresenta

a fundamentação normativa do instituto, pelo viés constitucional e civilístico, do

Código Civil de 2002.

Por final, são abordados temas ligados aos meios judiciais de proteção do

direito geral da personalidade, com ênfase na tutela inibitória e ressarcitória, além

de considerações sobre reparação in natura e auto-tutela.

Esta obra,  certamente deixará  sua marca na literatura jurídica brasileira,

recomendando-se sua leitura aos acadêmicos e  operadores do Direito, dada a

importância da temática tratada, bem como pela clareza, objetividade e didática

com que a matéria foi desenvolvida pelo autor.
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